
RECURSO ESPECIAL Nº 2235157 - RS(2025/0369487-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : DIONATAN PORTELLA DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL PEDRO SILVEIRA CASTANHEIRA - RS073823

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
ACESSO A DADOS DE APARELHO CELULAR APREENDIDO EM UNIDADE
PRISIONAL. EXTRAÇÃO INTEGRAL DE DADOS. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio

Grande do Sul contra acórdão que julgou improcedente correção parcial, mantendo
decisão que limitou o acesso aos dados de aparelho celular apreendido na cela do
investigado ao período de 30 dias, sob o fundamento de que persistiria a proteção ao
sigilo prevista no º, XII, da Constituição Federal, mesmo diante do uso ilícito art. 5
do equipamento.

2. O Juízo de primeiro grau deferiu parcialmente o pedido de extração de
dados, limitando o acesso às ligações realizadas nos últimos 30 dias e respectivos
contatos. O Ministério Público impetrou correção parcial, que foi julgada
improcedente pelo Tribunal de origem.

3. O Ministério Público sustenta que não há direito fundamental à
inviolabilidade de comunicações mantidas por meio ilícito, como no caso de uso de
aparelho celular em estabelecimento prisional, e requer a extração integral dos
dados do aparelho celular apreendido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o uso ilícito de meio de

comunicação pelo preso, especificamente telefone celular em estabelecimento
prisional, afasta a incidência plena da garantia constitucional da inviolabilidade de
dados, permitindo a extração integral das informações armazenadas no dispositivo
apreendido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A proteção ao sigilo das comunicações privadas assegurada pelo º, art. 5

XII, da Constituição Federal e pelo  da  pressupõe a art. 10  Lei nº 12.965/2014
licitude do instrumento de comunicação utilizado.

6. No contexto prisional, a garantia de inviolabilidade de dados é mitigada,
pois a posse de aparelho celular por detento é ilícita, configurando falta grave e, em
alguns casos, crime.

7. Não é possível estender a proteção constitucional do sigilo a
comunicações praticadas por meio ilícito, sob pena de distorcer a finalidade da
garantia e convertê-la em mecanismo de blindagem de práticas criminosas.

8. A extração integral dos dados do aparelho celular apreendido é medida
necessária, adequada e proporcional em sentido estrito, pois não há meio menos
invasivo capaz de atingir o resultado investigativo almejado, e há indícios razoáveis
que justificam a providência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Resultado do Julgamento: Recurso provido, para autorizar a extração

integral dos dados armazenados no aparelho celular apreendido, sem restrições
temporais ou condicionamentos prévios, devendo a diligência ser realizada sob
supervisão da autoridade judicial competente.

Tese de julgamento:
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1. A proteção constitucional ao sigilo de dados e comunicações não se
aplica a meios de comunicação utilizados ilicitamente em estabelecimentos
prisionais. 2. A extração integral de dados de aparelho celular apreendido em
unidade prisional é medida necessária, adequada e proporcional, desde que realizada
sob supervisão da autoridade judicial competente.

Dispositivos relevantes citados:
º, XII;  arts. 3º, 38, 41, XV, parágrafoCF/1988, art. 5  Lei nº 7.210/1984,

único, e 46; Lei nº 12.965/2014, art. 10.
Jurisprudência relevante citada:
STF, RE  Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 14.02.2018;1.048.340/RN,

STJ, HC  Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em628.884/GO,
02.03.2021; STJ, HC  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em546.830/PR,
09.03.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da26/02/2026  04/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .11 de março de 2026

 

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2235157 - RS(2025/0369487-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : DIONATAN PORTELLA DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL PEDRO SILVEIRA CASTANHEIRA - RS073823

EMENTA

 

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL.
ACESSO A DADOS DE APARELHO CELULAR APREENDIDO EM UNIDADE
PRISIONAL. EXTRAÇÃO INTEGRAL DE DADOS. RECURSO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul contra acórdão que julgou improcedente correção parcial, mantendo
decisão que limitou o acesso aos dados de aparelho celular apreendido na cela do
investigado ao período de 30 dias, sob o fundamento de que persistiria a proteção ao
sigilo prevista no º, XII, da Constituição Federal, mesmo diante do uso ilícito art. 5
do equipamento.

2. O Juízo de primeiro grau deferiu parcialmente o pedido de extração de
dados, limitando o acesso às ligações realizadas nos últimos 30 dias e respectivos
contatos. O Ministério Público impetrou correção parcial, que foi julgada
improcedente pelo Tribunal de origem.

3. O Ministério Público sustenta que não há direito fundamental à
inviolabilidade de comunicações mantidas por meio ilícito, como no caso de uso de
aparelho celular em estabelecimento prisional, e requer a extração integral dos
dados do aparelho celular apreendido.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o uso ilícito de meio de
comunicação pelo preso, especificamente telefone celular em estabelecimento
prisional, afasta a incidência plena da garantia constitucional da inviolabilidade de
dados, permitindo a extração integral das informações armazenadas no dispositivo
apreendido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A proteção ao sigilo das comunicações privadas assegurada pelo º, art. 5
XII, da Constituição Federal e pelo  da  pressupõe a art. 10  Lei nº 12.965/2014
licitude do instrumento de comunicação utilizado.
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6. No contexto prisional, a garantia de inviolabilidade de dados é mitigada,
pois a posse de aparelho celular por detento é ilícita, configurando falta grave e, em
alguns casos, crime.

7. Não é possível estender a proteção constitucional do sigilo a
comunicações praticadas por meio ilícito, sob pena de distorcer a finalidade da
garantia e convertê-la em mecanismo de blindagem de práticas criminosas.

8. A extração integral dos dados do aparelho celular apreendido é medida
necessária, adequada e proporcional em sentido estrito, pois não há meio menos
invasivo capaz de atingir o resultado investigativo almejado, e há indícios razoáveis
que justificam a providência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Recurso provido, para autorizar a extração
integral dos dados armazenados no aparelho celular apreendido, sem restrições
temporais ou condicionamentos prévios, devendo a diligência ser realizada sob
supervisão da autoridade judicial competente.

Tese de julgamento:

1. A proteção constitucional ao sigilo de dados e comunicações não se
aplica a meios de comunicação utilizados ilicitamente em estabelecimentos
prisionais. 2. A extração integral de dados de aparelho celular apreendido em
unidade prisional é medida necessária, adequada e proporcional, desde que realizada
sob supervisão da autoridade judicial competente.

Dispositivos relevantes citados:

º, XII;  arts. 3º, 38, 41, XV, parágrafoCF/1988, art. 5  Lei nº 7.210/1984,
único, e 46; Lei nº 12.965/2014, art. 10.

Jurisprudência relevante citada:

STF, RE  Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 14.02.2018;1.048.340/RN,
STJ, HC  Rel. Min. Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em628.884/GO,
02.03.2021; STJ, HC  Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em546.830/PR,
09.03.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio
Grande do Sul contra acórdão assim ementado (fl. 70):

CORREIÇÃO PARCIAL. INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU PARCIALMENTE O PEDIDO DE
EXTRAÇÃO DE DADOS DE TELEFONE CELULAR APREENDIDO NA CELA
DO INVESTIGADO. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL.
DECISÃO A QUO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE
INVERSÃO TUMULTUÁRIA DE ATOS E FÓRMULAS LEGAIS.

I. A prisão - em flagrante delito ou decorrente de condenação transitada em
julgado - não afasta a inviolabilidade do sigilo da correspondência e das
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, garantida pelo

º, XII, da CF. Precedentes do STF e STJ.art. 5
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II. Decisão da origem que fundamentou devidamente a restrição temporal
estabelecida e que indicou a possibilidade de extensão do período, dependendo dos
dados preliminares obtidos. Ausência de inversão tumultuária de atos e fórmulas
legais.

CORREIÇÃO PARCIAL IMPROCEDENTE.
 

Consta dos autos que, em investigação criminal relacionada à prática de tentativa de
homicídio qualificado, foi apreendido, durante cumprimento de mandado de busca e apreensão,
um aparelho celular encontrado dentro da cela do investigado, no estabelecimento prisional onde
este se encontra segregado.

A autoridade policial representou pela extração completa dos dados armazenados,
especialmente contatos, registros de ligações e comunicações possivelmente mantidas com
organização criminosa, visando identificar eventual ordem de execução oriunda do cárcere. O
Juízo de primeiro grau, contudo, deferiu parcialmente o pedido, limitando o acesso a ligações
realizadas nos últimos 30 dias e respectivos contatos.

O  Ministério Público, por sua vez, impetrou correição parcial, a qual foi julgada
improcedente pelo Tribunal de origem, sob o argumento de que a restrição temporal seria
proporcional e que o preso, embora utilizando meio ilícito de comunicação, ainda gozaria da
proteção do sigilo prevista no º, XII, da Constituição Federal. art. 5

No presente recurso especial, o Ministério Público sustenta violação aos arts. 3º, 38,
41, XV, parágrafo único, e 46 da Lei n.   afirmando que não há direito fundamental à7.210/84,
inviolabilidade de comunicações mantidas por meio ilícito, como no caso concreto, em que o
aparelho celular é objeto de uso proibido dentro de estabelecimento prisional. Aduz que a
decisão impugnada viola a finalidade da execução penal, obstaculiza a persecução criminal e
impede a adequada repressão de possível organização criminosa atuante de dentro do sistema
penitenciário.

Requer o provimento do recurso para reformar o acórdão recorrido e autorizar a
extração integral dos dados do aparelho celular apreendido, sem limitações temporais ou
condicionamentos prévios.

As contrarrazões foram apresentadas (fls. 157-164).

O recurso foi admitido pela Corte de origem (fls. 174-177).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento e provimento do
recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 185):

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. ACESSO AOS DADOS DE
APARELHO CELULAR APREENDIDO EM UNIDADE PRISIONAL.
POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. MEIO
DE CONTATO COM O MUNDO EXTERIOR VEDADO. NÃO INCIDÊNCIA
DA INVIOLABILIDADE DO SIGILO DE DADOS. INDIVÍDUO EM
CUMPRIMENTO DE PENA. RELAÇÃO ESPECIAL DE SUJEIÇÃO.
PONDERAÇÃO DE INTERESSES. SEGURANÇA PÚBLICA. INVESTIGAÇÃO
DE DELITO CONTRA A VIDA. VIOLAÇÃO DA LEI FEDERAL.
CONHECIMENTO E PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

Parecer pelo conhecimento e provimento do recurso especial.
 

É o relatório.

VOTO

O recurso especial foi interposto tempestivamente e encontra amparo no  III, art. 105,
, da Constituição da República. A parte recorrente aponta ofensa aos arts. 3º, 38, 41, XV,a

parágrafo único, e 46 da  porquanto o Tribunal de origem, ao julgar Lei n. 7.210/84,
improcedente a correição parcial, manteve a decisão que limitou o acesso aos dados do aparelho
celular apreendido na cela do investigado ao período de 30 dias, sob o fundamento de que
persistiria, mesmo diante do ilícito uso do equipamento, a proteção ao sigilo prevista no º, art. 5
XII, da Constituição Federal.

Assim, a matéria objeto do recurso foi devidamente apreciada pelo Tribunal de
origem e não exige reexame de fatos e provas, além de apresentar relevância das questões de
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direito federal infraconstitucional discutidas no caso (art. 105, § 3º, I, da CF). Estão presentes,
portanto, os requisitos recursais extrínsecos e intrínsecos.  Desse modo, conheço do recurso
especial.

A questão submetida ao exame desta Corte consiste em definir se o uso ilícito de
meio de comunicação pelo preso, especificamente telefone celular em estabelecimento prisional,
afasta a incidência plena da garantia constitucional da inviolabilidade de dados, de maneira a
permitir a extração integral das informações armazenadas no dispositivo apreendido.

Acerca da controvérsia, o acórdão recorrido encontra-se assim fundamentado (fls. 67-
68):

[...]
Como já decidido quando do indeferimento do pedido liminar, houve parcial

deferimento do pedido do MP, limitando o acesso das ligações feitas nos últimos
trintas dias, bem como agenda de contatos ou de pessoas que consigo possam ter
tido alguma ilícita conversa porque não se tem base empírica idônea ou
corroborativa , por ora, incriminando o investigado ao fato criminoso, salvo as
unilaterais versões do ofendido e irmã.

A decisão está devidamente fundamentada, não havendo, ao contrário do
sustentado pelo MP, inversão tumultuária de atos e fórmulas legais.

A prisão - em flagrante delito ou decorrente de condenação transitada em
julgado - não afasta a inviolabilidade do sigilo da correspondência e das
comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, garantida
pelo º, XII, da CF (e não se pode pretender que uma infração disciplinar, art. 5
de caráter administrativo, punida como falta grave, obste a incidência de
direito individual expressamente reconhecido pela Constituição Federal).

Nesse sentido, decidiu o STF que embora seja despicienda ordem judicial para a
apreensão dos celulares, pois os réus encontravam-se em situação de flagrância, as
mensagens armazenadas no aparelho estão protegidas pelo sigilo telefônico, que
deve abranger igualmente a transmissão, recepção ou emissão de símbolos,
caracteres, sinais, escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza, por
meio de telefonia fixa ou móvel ou, ainda, através de sistemas de informática e
telemática. Em verdade, deveria a autoridade policial, após a apreensão do telefone,
ter requerido judicialmente a quebra do sigilo dos dados nele armazenados, de modo
a proteger tanto o direito individual à intimidade quanto o direito difuso à segurança
pública. Precedente. 3. O º da Constituição Federal garante a inviolabilidade do art. 5
sigilo telefônico, da correspondência, das comunicações telegráficas e telemáticas e
de dados bancários e fiscais, devendo a mitigação de tal preceito, para fins de
investigação ou instrução criminal, ser precedida de autorização judicial, em decisão
motivada e emanada por juízo competente (Teoria do Juízo Aparente), sob pena de
nulidade. Além disso, somente é admitida a quebra do sigilo quando houve indício
razoável da autoria ou participação em infração penal; se a prova não puder ser
obtida por outro meio disponível, em atendimento ao princípio da proibição de
excesso; e se o fato investigado constituir infração penal punida com pena de
reclusão (STF, RE 1.048.340 - RN, RELATOR :MIN. GILMAR MENDES, j. 14-
02-2018, DJe 19-02-2018).

No mesmo diapasão o endimento do STJ - para o caso de prisão em flagrante,
mas que se aplica também ao processo em julgamento: Esta Corte Superior tem
entendimento de que ilícita é a devassa de dados, bem como das conversas de
whatsapp, obtidas diretamente pela polícia em celular apreendido por ocasião da
prisão em flagrante, sem prévia autorização judicial (HC n.  relator628.884/GO,
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de . 2/3/2021,  5/3/2021)

Sendo assim, é equivocada a afirmação de que a situação prisional do investigado
afasta a necessidade de ordem judicial para a quebra de sigilo dos dados contidos no
aparelho celular.

Ademais, prestadas as informações pela autoridade apontada como coatora,
restou esclarecido que o exame definitivo do pedido será realizado depois de aportar
aos autos o resultado das diligências instrutórias já deferidas:

14,- Em arremate, como já percebido judiciosamente por Sua Exa., deferiu-
se parcialmente o pedido instrutório em face dos frágeis indícios
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correlacionando o investigado como participe em sentido estrito do grave fato
investigado, porquanto apenas restritos aos unilaterais depoimentos do
ofendido e irmã sem lastro em sequer um adminiculo de prova material.

15.- Salvo melhor juizo, assim se respeitando o alcance normativo e
epistêmico do princípio da proporcionalidade em sentido amplo. conferindo-
se método a resolução dos conflitos individuais fundamentais e os interesses
coletivos, postergou-se o exame definitivo do referido pedido em sua
extensão após o resultado das diligências instrutórias deferidas, ou seja, para
efeito de, então, estabelecer-se uma narrativa acusatória eventualmente
corroborativa das suspeitas do ofendido e sua irmã.

 
Portanto, nada impede que a limitação temporal, estabelecida inicialmente, possa

ser ampliada, dependendo dos dados preliminares obtidos, razão pela qual não se
lobriga, por ora, ao contrário do sustentado na inicial, nenhum obstáculo à atividade
de persecução criminal, ou à investigação, ou à responsabilização adequada dos
criminosos.

Ante o exposto, voto POR JULGAR IMPROCEDENTE A CORREIÇÃO
PARCIAL.

 
Como se vê, o Tribunal de origem manteve a limitação temporal de apenas 30 dias

para a extração de dados do aparelho celular, sob o argumento de que o investigado, mesmo
utilizando meio ilícito de comunicação dentro da unidade prisional, ainda estaria integralmente
protegido pela inviolabilidade de dados e comunicações prevista no º, XII, da Constituição art. 5
Federal.

Entretanto, tal fundamento diverge da jurisprudência desta Corte e do próprio regime
jurídico da execução penal. Os arts. 3º, 38, 41, XV, e 46 da Lei de Execução Penal vedam
expressamente o uso de meios ilícitos de comunicação pelo preso e autorizam a imposição de
restrições proporcionais a direitos individuais no ambiente carcerário. Além disso, a proteção ao
sigilo das comunicações privadas assegurada pelo  da  o chamado art. 10  Lei n. 12.965/2014,
Marco Civil da Internet, que condiciona o acesso ao conteúdo à prévia ordem judicial, pressupõe
a licitude do instrumento de comunicação.

No contexto prisional, tal garantia é necessariamente mitigada, pois a posse de
aparelho celular por detento é, por sua própria natureza, ilícita, configurando falta grave e, em
alguns casos, crime. Diferentemente das apreensões realizadas em via pública, não há
fundamento jurídico para aplicar integralmente a proteção ao sigilo em situações em que o meio
utilizado é expressamente proibido.

Dessa forma, não é possível estender a proteção constitucional do sigilo a
comunicações praticadas por meio ilícito, sob pena de distorcer a finalidade da garantia e
convertê-la em mecanismo de blindagem de práticas criminosas.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento, distinguindo
a apreensão em presídio da regra geral:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA, RECEPTAÇÃO E ROUBO MAJORADO. NULIDADE DA
PROVA. APARELHO CELULAR. APREENSÃO EM REVISTA REALIZADA
NAS CELAS DE ESTABELECIMENTO PRISIONAL. ACESSO AOS DADOS.
AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. DESBLOQUEIO POR SENHA
FORNECIDA PELO REEDUCANDO. MITIGAÇÃO DA INTIMIDADE E
PRIVACIDADE. EXCEPCIONALIDADE DA ADMINISTRAÇÃO
PENITENCIÁRIA. SEGURANÇA PÚBLICA, DISCIPLINA PRISIONAL E
PRESERVAÇÃO DA ORDEM JURÍDICA. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA.
PENAS-BASES DESPROPORCIONALIDADE. FALTA DE INTERESSE.
CONTINUIDADE DELITIVA. REQUISITOS DE ORDEM OBJETIVA E
SUBJETIVA NÃO CONFIGURADOS. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Esta Corte Superior tem entendimento de que ilícita é a devassa de dados, bem
como das conversas de whatsapp, obtidas diretamente pela polícia em celular
apreendido por ocasião da prisão em flagrante, sem prévia autorização judicial.

2. Não se verifica manifesta ilegalidade se o acesso ao aparelho celular foi
autorizado pelo próprio reeducando, que forneceu senha de acesso, bem como
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diante da situação diferenciada de apreensão do telefone em revista realizada
dentro de estabelecimento prisional, na qual, assim como decido pelo STF no
HC n. 70.814, Ministro Celso de Mello, Primeira Turma, DJ de  é 24/6/1994,
possível, excepcionalmente, afastar-se o princípio da intimidade do preso, por
razões de segurança pública, de disciplina prisional ou de preservação da
ordem jurídica, desde que observadas as diretrizes previstas no art. 41,
parágrafo único, da Lei de Execuções Penais. Precedente da 6ª Turma do STJ.

[...]
7. Habeas corpus denegado.
(HC n.  relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em628.884/GO,

 DJe de )2/3/2021,  5/3/2021.
 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PEDIDO DE

RECONHECIMENTO DA ILICITUDE DE PROVA OBTIDA APÓS O ACESSO
A APARELHO CELULAR ENCONTRADO NO INTERIOR DE
ESTABELECIMENTO PRISIONAL SEM A PRÉVIA AUTORIZAÇÃO
JUDICIAL. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR RELATIVOS À
TEMÁTICA SÃO INAPLICÁVEIS NA HIPÓTESE. DISTINÇÃO. NORMAS
FUNDAMENTAIS NÃO TÊM CARÁTER ABSOLUTO. RESTRIÇÃO IMPOSTA
PELA ORDEM JURÍDICA. POSSIBILIDADE. POSSE, USO E
FORNECIMENTO DE APARELHO TELEFÔNICO E SIMILARES DENTRO DE
ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS. ILICITUDE MANIFESTA E
INCONTESTÁVEL. IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO DA PROTEÇÃO
CONSTITUCIONAL PREVISTA NO º. INCISO XII, DA  ART. 5 CF/1988.
DIREITOS FUNDAMENTAIS NÃO PODEM SER UTILIZADOS PARA A
SALVAGUARDA DE PRÁTICAS ILÍCITAS. PRESCINDIBILIDADE DE
DECISÃO JUDICIAL PARA O ACESSO AOS DADOS CONTIDOS NO
OBJETO. CONTROLE JUDICIAL POSTERIOR. ATUAÇÃO DA POLÍCIA
PENAL E DO PODER JUDICIÁRIO EM CONFORMIDADE COM O PRINCÍPIO
DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO PENAL E A REGRA DA
VEDAÇÃO À SANÇÃO COLETIVA. INEXISTÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. Como é cediço, ambas as Turmas da Terceira Seção deste Tribunal entendem
que é ilícita a prova obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular,
sem prévia autorização judicial. O mencionado entendimento, todavia, deve ser
distinguido da situação apresentada nesses autos. Os julgados do STJ concluem pela
violação ao º, inciso XII, da Constituição Federal, quanto a dados obtidos, sem art. 5
autorização judicial, de aparelhos celulares apreendidos  fora de  estabelecimentos
prisionais.  A controvérsia   ora colocada, contudo, se refere à hipótese em que o
aparelho é encontrado dentro de estabelecimento prisional, em situação de explícita
violação às normas jurídicas  que regem a execução penal.   2. De acordo com
entendimento pacífico da Suprema Corte, os direitos e garantias individuais não têm
caráter absoluto, sendo possível a  existência  de limitações de ordem jurídica. Os
arts. 3º, 38 e 46, todos da LEP, representam hipóteses de restrição legal aos direitos
individuais dos presos. Nesse cenário, uma das consequências da  imposição da
prisão - penal  ou processual -  é a proibição da  comunicação  do recluso  com o
ambiente externo por meios diversos daqueles permitidos pela lei. Para garantir a
observância dessa restrição foram editadas diversas normas que têm por objetivo
coibir o acesso do segregado a aparelhos telefônicos, de rádio ou
similares. Exemplificativamente: art. 50, inciso VII, da  arts. 319- Lei n. 7.210/1984;
A e 349-A, ambos do Código Penal; º da art. 4  Lei n. 10.792/2013.

3. Conforme previsto no  da LEP, o contato do preso com o art. 41, inciso XV,
mundo exterior  é autorizado  por meio de correspondência escrita, da leitura e de
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons
costumes.  Mesmo no caso de comunicação por intermédio de correspondência
escrita, permitida legalmente, a Suprema Corte firmou jurisprudência no sentido de
que, diante da inexistência de liberdades individuais absolutas, é possível que a
Administração Penitenciária, sem prévia autorização judicial, acesse o seu conteúdo
quando houver inequívoca suspeita  de sua utilização  como  meio para a preparação
ou a prática de ilícitos. A necessidade de se resguardar a segurança, a ordem pública
e a disciplina prisional, segundo a Corte Suprema,  prevalece sobre a reserva
constitucional de jurisdição.
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4.  Nessa conjuntura,  se é prescindível decisão judicial para a análise do
conteúdo de correspondência a fim de preservar interesses sociais e garantir a
disciplina prisional, com mais razão  se revela legítimo, para a mesma
finalidade, o acesso dos dados e comunicações constantes em
aparelhos celulares encontrados ilicitamente dentro do estabelecimento penal,
pois a posse, o uso e o fornecimento do citado objeto são expressamente
proibidos pelo ordenamento jurídico.

Tratando-se de ilicitude manifesta e incontestável, não há direito ao sigilo e,
por consequência, inexiste a possibilidade de invocar a proteção constitucional
prevista no art.  5º, inciso XII, da Carta da República.  Por certo, os direitos
fundamentais não podem  ser utilizados para a salvaguarda de práticas
ilícitas,  não sendo  razoável pretender proteger aquele que age em notória
desconformidade com as normas de regência.

5. O controle pelo Poder Judiciário será realizado posteriormente e eventuais
abusos  cometidos deverão ser  devidamente apurados e punidos pelos órgãos
públicos competentes.

6. No caso em questão, a Polícia Penal, durante procedimento de revista em uma
das galerias do presídio, encontrou  dois aparelhos celulares, "um escondido
embaixo da escadaria próxima a porta do solário e outro em um vão aberto devido a
corrosão no batente da ducha". Como não foi localizado, naquele momento,  o
segregado, que usava e tinha a posse de um desses objetos, os agentes acessaram o
conteúdo ali existente, ocasião em que foram encontrados dados do Paciente  em
aplicativos instalados no referido aparelho.

Identificado o Paciente, o Juízo das Execuções Penais, na audiência de
justificação, homologou a falta disciplinar de natureza grave e revogou  (um1/9
nono) dos dias remidos. A atuação da Polícia Penal e do Poder Judiciário  foi
legítima, estando, inclusive, em conformidade com o princípio da individualização
da execução penal e com a regra de que é vedada a sanção coletiva (art. 45, § 3º, da

. Assim, não havendo ilicitude da prova obtida por meio doLei n. 7.210/1984)
acesso ao aparelho celular, inexiste nulidade a ser sanada.

7. Ordem denegada.
(HC n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em546.830/PR,

 DJe de )9/3/2021,  22/3/2021.
 

No caso, não se discute a necessidade de ordem judicial, a qual já foi regularmente
requerida e concedida. Discute-se, apenas, a limitação temporal imposta sem fundamento legal,
que obstaculiza indevidamente a investigação de crime grave com possível envolvimento de
organização criminosa, cuja atuação se daria justamente a partir do cárcere.

Logo, a  extração integral dos dados é medida necessária, adequada e proporcional
em sentido estrito, pois não há meio menos invasivo capaz de atingir o resultado investigativo
almejado, e há indícios razoáveis que justificam a providência. A decisão do Tribunal de origem,
ao limitar arbitrariamente o alcance da prova, termina por inviabilizar a própria finalidade da
medida judicial.

Ante o exposto, , para autorizar a extração dou provimento ao Recurso Especial
integral dos dados armazenados no aparelho celular apreendido, sem restrições temporais ou
condicionamentos prévios, devendo a diligência ser realizada sob supervisão da autoridade
judicial competente.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

REsp 2.235.157 / RS
Número Registro: 2025/0369487-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50050691820248210036 51647230420248217000

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : DIONATAN PORTELLA DA SILVA
ADVOGADO : MANOEL PEDRO SILVEIRA CASTANHEIRA - RS073823

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do26/02/2026  04/03/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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